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23 — Publicitação:
23.1 — A lista dos resultados obtidos no método de selecção é publici-

tada na página electrónica do Instituto da Droga e da Toxicodependência, 
IP e afixada na Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P., na morada indicada no ponto 15.

23.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é publicitada 
na 2.ª série do Diário da República, na página electrónica do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, IP e afixada na Delegação Regional 
do Norte do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P., na morada 
indicada no ponto 15.

23.3 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (BEP), na página electrónica do Instituto da Droga e da Toxico-
dependência, IP e em jornal de expansão nacional, após a publicitação 
no Diário da República.

24 — Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos:
Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro, alterada pelo Decreto-

Lei n.º 234/2008, de 2 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 221/2007, de 29 de Maio;
Portaria n.º 648/2007, de 30 de Maio;
Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro;
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho;
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Despacho normativo n.º 51/2008, de 1 de Outubro;
Deliberação n.º 1148/2008, publicada no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 77, de 18 de Abril.

25 — Bibliografia aconselhada para a prova de conhecimentos:
Instituto da Droga e da Toxicodependência (2005). Plano nacional 

contra a droga e as toxicodependências 2005-2012. Lisboa.
Plano Operacional Respostas Integradas — Documento de Apoio 

do IDT, IP. http://www.idt.pt/PT/PORI/Documents/Enquadra-
mento/2008/12/PORI_Documento%20de%20Apoio.pdf

Guerra, I. C. (2000). Fundamentos e processos de uma sociologia de 
acção — O planeamento em ciências sociais. Principia. Cascais.

Henriques, J. M. et al. (2000). Avaliação de projectos locais — Em-
powerment. Volumes I e II. Giceia. Lisboa.

06 de Maio de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, João 
Castel-Branco Goulão.

204658216 

 Delegação Regional do Centro

Aviso (extracto) n.º 10714/2011
1 — Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º, dos n.os 1 e 

3 do artigo 9.º e do artigo 50.º, todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro (LVCR), conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por meu despacho de 13 de Janeiro de 
2011, se encontra aberto procedimento concursal comum para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, destinado ao preenchimento de um posto de trabalho da carreira 
e categoria de Assistente Operacional previsto no mapa de pessoal 
da Delegação Regional do Centro (DRC) do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P. (IDT, I. P.).

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), até à publicação de procedimento concur-
sal para constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a 
consulta prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Política de Igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, e em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis, contados a 
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho 
caracteriza -se pelo exercício de funções de natureza executiva, de carác-
ter manual ou mecânico, enquadráveis em directivas gerais bem definidas 

e com graus de complexidade variáveis, na área de actuação da Unidade 
de Alcoologia (UA) da DRC, designadamente: na manutenção das con-
dições higiene e segurança das instalações e equipamentos; no apoio, 
com supervisão, a utentes em termos de higiene, segurança e conforto, 
bem como no fornecimento, vigilância e apoio nas refeições; realização 
de actividades de apoio à consulta e de apoio geral; colaboração com as 
demais áreas funcionais da unidade quando solicitada.

7 — Remuneração: Nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, 3 -B/2010, de 28 de Abril e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, 
o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa das posições 
remuneratórias da carreira é objecto de negociação com a entidade 
empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

8 — Local de trabalho: Unidade de Alcoologia de Coimbra (UAC) da 
DRC do IDT, I. P., sito na Conraria, 3040 -714 Castelo Viegas.

9 — Destinatários: Trabalhadores que detenham uma relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

10 — Requisitos gerais de admissão ao concurso: Nos termos do 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, podem ser admi-
tidos a este procedimento concursal os indivíduos que até ao termo do 
prazo de entrega das candidaturas, fixado no presente aviso, satisfaçam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — Requisitos especiais de admissão ao concurso: Os candidatos 
deverão possuir, sob pena de exclusão, a escolaridade obrigatória ou 
equivalente, não se admitindo a possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da DRC do IDT, I. P., idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita este procedimento.

13 — As candidaturas deverão ser formalizadas obrigatoriamente, sob 
pena de exclusão, em formulário próprio, no cumprimento do disposto 
n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e do Des-
pacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio. O formulário encontra -se disponível 
no endereço www.idt.pt e deverá ser acompanhado de carta dirigida ao 
Presidente do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da Toxicod
ependência, I. P., solicitando a sua admissão ao concurso, via correio 
registado, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 4 do presente 
aviso, para Rua Bernardo de Albuquerque, n.º 86, 3001 -601 Coimbra, 
ou entregue pessoalmente, na mesma morada, das 10:00 h às 12:30 h e 
das 14:30 h às 16:30 h, dentro do mesmo prazo.

14 — O candidato deverá preencher correctamente todo o formulário, 
sob pena de exclusão.

15 — Documentos: Juntamente com o requerimento, os candidatos 
deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos, sob 
pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida e autenticada pelo Serviço onde o candidato 

se encontra a exercer funções, onde conste, de forma inequívoca, a 
natureza do vínculo, a antiguidade na categoria/carreira e na Admi-
nistração Pública, expressa em anos, meses e dias, a posição e nível 
remuneratório;

d) Comprovativos das avaliações de desempenho que obteve nos 
últimos três anos;

e) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 
exercer funções comprovativas das principais tarefas correspondentes ao 
posto de trabalho ocupado, com indicação da duração do seu exercício;

f) Fotocópia dos certificados das acções de formação/seminários/con-
ferências relacionados com o conteúdo funcional do posto de trabalho 
a que se candidata;

16 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

17 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.
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18 — Métodos de selecção: de acordo com o previsto no n.º 4 do 
artigo 53.º da LVCR, na redacção dada pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na 
redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, os candidatos 
realizarão um único método de selecção

18.1 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria e, se encontrem, ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
executar actividades idênticas às publicitadas, realizarão como método 
de selecção a avaliação curricular, excepto se tal facto for afastado por 
escrito no formulário de candidatura. Nos restantes casos, os candidatos 
realizarão uma prova de conhecimentos.

18.2 — A Avaliação Curricular (AC) será classificada conforme pre-
visto na alínea a) do n.º 2, do artigo 53.º da LVCR, conjugada com o 
disposto no artigo 11.º e no n.º 4, do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, respectivamente, com os seguintes parâmetros de 
avaliação:

a) Habilitação Académica (HÁ) — serão considerados os níveis ha-
bilitacionais detidos pelos candidatos;

b) Formação Profissional (FP) — serão consideradas as áreas de 
formação e de aperfeiçoamento profissional detidas pelos candidatos, 
desde que relacionadas com as exigências e as competências necessárias 
ao exercício da função.

c) Experiência Profissional (EP) — será considerada a execução pelos 
candidatos de actividade inerente ao posto de trabalho a ocupar, bem 
como o respectivo grau de complexidade.

d) Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 
correspondente ao desenvolvimento de funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado.

e) Avaliação de Desempenho (AD) — serão consideradas as notas 
das avaliações de desempenho correspondentes aos últimos três anos.

AC = (HA × 0,1) + (FP × 0,4) + (EP × 0,3) + (AD × 0,2)

18.3 — A Prova de Conhecimentos reveste a forma escrita e de na-
tureza teórica com a duração máxima de 90 minutos e incidirá sobre as 
seguintes temáticas:

Regulamento Interno do Instituto da Droga e da Toxicodependência,
 I. P.; Código do Procedimento Administrativo; Regime de Contrato de 
Trabalho em funções públicas; Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
da Administração Pública; Novo Regime de Vinculação de Carreiras e 
de Remunerações dos Trabalhadores da Administração Pública; Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação de Desempenho da Administração 
Pública.

18.4 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se excluídos os candidatos que tenha 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores no método de selecção 
aplicável.

18.5 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
selecção e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sis-
tema de valoração final constam de actas de reuniões do júri do 
procedimento, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

19 — Composição do júri:
Presidente — Maria Fernanda Pereira Coelho, Enfermeiro -chefe, 

Mapa de Pessoal da DRC do IDT, I. P. e Responsável Regional de 
Enfermagem da DRC.

Vogais efectivos:
1.º Luísa Maria Costa Monteiro, Coordenadora Técnica, da Carreira 

de Assistente Técnico, do Mapa de Pessoal da DRC do IDT, I. P., que 
substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Paula Alexandra Coelho Trindade Barata Queiroz, Assistente 
Técnico da Carreira de Assistente Técnico, do Mapa de Pessoal da 
DRC do IDT, I. P.;

Vogais suplentes:
1.º Miquelina Maria Porfírio de Carvalho Ferreira Ventura, Assistente 

Operacional da Carreira de Assistente Operacional, do Mapa de Pessoal 
da DRC do IDT, I. P.;

2.º Maria de Lurdes Matos Costa e Silva, Assistente Operacional 
da Carreira de Assistente Operacional, do Mapa de Pessoal da DRC 
do IDT, I. P.

20 — Publicitação:
20.1 — A lista dos resultados obtidos no método de selec-

ção é publicitada na página electrónica do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P. e afixada na Rua Bernardo de Albuquerque, 
n.º 86, 3001 -601 Coimbra.

20.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é publicitada 
na 2.ª série do Diário da República, na página electrónica do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, I. P. e afixada na Rua Bernardo de 
Albuquerque, n.º 86, 3001 -601 Coimbra.

20.3 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), na página electrónica do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P. e em jornal de expansão nacional, após a pu-
blicitação no Diário da República.

20.4 — Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos:
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 6/96, de 31 de Dezembro
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Fevereiro
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro
Despacho Normativo n.º 51/2008, de 01 de Outubro
6 de Maio de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, João 

Castel -Branco Goulão.
204656101 

 Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 10715/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, destinado ao 
preenchimento de sete postos de trabalho da categoria/carreira 
de assistente técnico, na área psicossocial, no mapa de pessoal 
da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, I. P.
Devidamente homologada pelo Presidente do Conselho Directivo 

do IDT, IP de 29 de Abril de 2011, faz -se publica a lista unitária de 
ordenação final.

Candidatos aprovados 

Nome Classificação 
final

Cátia Osório Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,200
Duarte Machado Rebelo Fernandes Cabaça  . . . . . . . . . . . 17,676
Maria de Fátima Almeida Esteves Magalhães . . . . . . . . . . 17,340
Sónia Marcela do Nascimento Tiago . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,080
Lina Rosa Grandão Ramos Tomé  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,000
Rita Susana Rodrigues T. M. Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . 16,660
Maria Inês Reis Beirão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,240
Rebeca Cristina Van -Der -Kellen B. Rosado  . . . . . . . . . . . 13,956
Carla Sofia Esteves Henrique  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,760 d)
Denise Isabel Oliveira Rosado Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . 12,712
Carla Alexandra Coutinho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,588
Graciete Fernandes dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Isabel Fernanda da Cruz Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,328
Ana Raquel Morais das Neves Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . 11,788

 Candidatos excluídos:

Adriana Moreira Varniere Mendez Ribeiro.
Alexandra Carla Mendes Ribeiro.
Alexandra Catarina Pinto Otaviana dos Santos.
Alexandra José Ponte F. Vinagre.
Ana Cláudia Vaz do Carmo Oliveira.
Ana Carina Cruz Guerreiro.
Ana Cristina Alves Antunes.
Ana Cristina da Fonseca Esteves.
Ana Cristina Ribeiro Duarte.
Ana Cristina Rocha Lopes.
Ana Cristina Silvestre Rodrigues.
Ana Cristina Vieira de Freitas.
Ana Filipa Costa Martins.
Ana Filipa Matos Leitão.
Ana Isabel Carvalho Carreira.
Ana Isabel Lourinho Santos Alves.
Ana Isabel Machado Ferreira.
Ana Lúcia Castanheira Novais.




